
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
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ACÓRDÃO

APELAÇÃO N.º 0016987-65.2015.815.0011.
ORIGEM: 3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Município de Campina Grande.
PROCURADORA: Érika Gomes da Nóbrega Fragoso (OAB/SP 11.687).
APELADA: Fernanda Guedes Alves.
ADVOGADO: Fábio Almeida de Almeida (OAB/PB 14.755).

EMENTA:  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  REJEIÇÃO  LIMINAR.
INTEMPESTIVIDADE.  APELAÇÃO.  SUSPENSÃO  DOS  PRAZOS
PROCESSUAIS  POR  ATOS  DA  PRESIDÊNCIA  DESTE  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA.  OPOSIÇÃO  NO  TRINTÍDIO  LEGAL.  TEMPESTIVIDADE
CONFIGURADA.  NULIDADE  DO  DECISUM.   RETORNO  DOS  AUTOS  À
ORIGEM. PROVIMENTO.

Restando  demonstrado  que  os  prazos  processuais  foram suspensos  por  Atos  da
Presidência deste Tribunal de Justiça, deslocando o termo ad quem para data futura,
são tempestivos  os Embargos à  Execução opostos  ainda durante a contagem do
trintídio legal.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à  Apelação
n.º  0016987-65.2015.815.0011,  em que figuram como Apelante o   Município de
Campina Grande e como Apelada Fernanda Guedes Alves.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  da  Apelação,  dando-lhe
provimento.

VOTO.
 

O Município de Campina Grande  interpôs  Apelação contra  a Sentença
prolatada pelo Juízo da 3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande,
f.  16/17, que rejeitou liminarmente os Embargos à Execução por ele opostos em
desfavor de Fernanda Guedes Alves, por considerá-los intempestivos.

Em suas Razões, f. 21/26, alegou que, durante o decurso dos trinta dias para
a oposição dos Embargos à Execução, os prazos processuais foram suspensos duas
vezes por força de Atos da Presidência deste Tribunal de Justiça e que, em razão das
referidas suspensões, os Embargos foram tempestivos.

Requereu, ao final, o provimento da Apelação para que, anulada a Sentença,
seja dado prosseguimento ao trâmite processual.

Intimada, a Apelada não apresentou Contrarrazões, conforme Certidão de f.
30.

Desnecessária a intervenção da Procuradoria de Justiça, por não configurar
quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178, do CPC de 2015.



É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da Apelação.

A  Municipalidade  apelante  tomou  conhecimento  da  Execução  de  Título
Executivo Judicial ajuizada pela Recorrida por meio de Mandado de Citação juntado
aos autos em apenso no dia 16 de outubro de 2015, sexta-feira, f. 196v/197, sendo
iniciada  a  partir  do  dia  útil  posterior,  19  de  outubro  de  2015,  segunda-feira,  a
contagem do trintídio previsto no art. 730, do CPC/731, c/c o art. 1º-B, da Lei nº
9.494/972, vigentes na época, para a oposição dos Embargos à Execução.

Ocorre que, por força dos Atos da Presidência nº 1143, 1294 e 1305, desta
Corte de Justiça, os prazos processuais estavam suspensos de 20 a 22 de outubro de
2015 e de 10 a 17 de novembro de 2015, o que ensejou o deslocamento do termo ad
quem para a oposição dos presentes Embargos para o dia 30 de novembro de 2015.

Considerando  que  os  Embargos  à  Execução  foram  opostos  em  25  de
novembro de 2015, f. 02, cinco dias antes do termo final, não há que se falar em
extemporaneidade.

Posto isso, conhecida a Apelação, dou-lhe provimento para, anulando a
Sentença, determinar o retorno dos autos ao Juízo de origem para o seu regular
processamento.

É como voto.

Presidi o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta Quarta Câmara Es-
pecializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 20 de fevereiro de 2018,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, os
Excelentíssimos  Desembargadores  João  Alves  da  Silva  e  Frederico  Martinho  da
Nóbrega Coutinho.  Presente à sessão a Exma. Procuradora de Justiça Dra. Jacilene
Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

1 Art. 730. Na execução por quantia certa contra a Fazenda Pública, citar-se-á a devedora para opor
embargos em 10 (dez) dias; se esta não os opuser, no prazo legal, observar-se-ão as seguintes regras:
[…].

2 Art. 1o-B. O prazo a que se refere o caput dos arts. 730 do Código de Processo Civil, e 884 da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943,
passa a ser de trinta dias.

3 Art. 1º. Suspender os prazos processuais no âmbito do Poder Judiciário do Estado, nos dias 20, 21 e
22 de outubro de 2015.

4 “Suspender os prazos processuais no âmbito do Poder Judiciário do Estado do dia 10 de novembro
de 2015 enquanto perdurar a paralisação dos servidores.”

5 “Ficam restituídos, a partir do dia 18 de novembro de 2015, os prazos processuais suspensos pelo
Ato da Presidência nº 129, de 13 de novembro de 2015, sendo que no dia 17 de novembro do ano em
curso,  os  prazos  estão  suspensos  em  decorrência  de  decisão  do  Tribunal  Pleno,  deferindo
requerimento  da  OAB  –  Seccional  da  Paraíba,  em  face  da  realização  de  eleições  na  referida
instituição.”


